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	Paraná na rota de 5 indústrias internacionais


19/05/2011-  Gazeta do Povo 
A indústria de embalagens chilena BO Packaging está estudando a construção de uma unidade em Ponta Grossa, nos Campos Gerais. A informação é da prefeitura da cidade. Com duas unidades em Santiago, a empresa fabrica embalagens flexíveis, termoformadas, injetadas, sopradas (garrafas PET) e copos de papelão, tendo entre seus principais clientes nomes como o McDonald’s e a Nestlé. 

Nem a administração municipal nem a Secretaria de Es​​tado da Fazenda confirmam a vinda como fechada, mas as negociações estariam em caráter avançado e a empresa já estaria estudando as vantagens do programa Paraná Com​petitivo. A fábrica brasileira deve ser instalada até o ano que vem e priorizar a fabricação de copos, para os mercados interno e externo. 

Ponta Grossa seria uma boa opção pela proximidade com o Porto de Paranaguá, pelo acessos às rodovias e pela vizinha fabricante de papelão Klabin, em Telêmaco Borba. Fora os incentivos fiscais em descontos e prazos de pagamento do ICMS estadual, a empresa também teria recebido da prefeitura de Ponta Grossa a oferta de uma área para a instalação da unidade. As primeiras visitas da empresa chilena aos Campos Gerais teriam ocorrido ainda no mês de março. A BO Packging lucrou US$ 380 milhões (R$ 614 milhões) em 2009.

RMC
Além da fabricante japonesa de pneus Sumitomo, Fazenda Rio Grande , na região metropolitana de Curitiba, deve ser palco de mais uma aposta do setor automobilístico. Após uma fusão de US$ 15 milhões (R$ 24 milhões) da KYB Corporation, do Japão, com a Mando Corporation, da Coreia do Sul, em abril, a KYB do Brasil Fabricante de Autopeças Ltda, fundada em 2000 e instalada no parque industrial de Fazen​da Rio Grande, será ampliada e passará a se chamar KYB-Man​do do Brasil Fabricante de Auto​peças S/A. As duas empresas são líderes asiáticas no mercado de amortecedores. 

Segundo as informações do gerente administrativo da empresa, Herlon Watanabe, passadas à prefeitura de Fazenda Rio Grande, a KYB-Mando passará a fornecer peças para a GM e a Hyundai, além da Toyota, Honda, PSA, Fiat, Nissan e Renault, que já são suas clientes. Até o fim do ano que vem, 70 novas vagas devem ser abertas para mais que dobrar a produção anual de 1,2 milhão de amortecedores para 2,5 milhões.

Mais asiáticas
As japonesas Hamaya Corporation, de reciclagem de materiais, e Microsonic, de equipamentos de ultrasom, além da taiwanesa JSW Wire, também estão chegando, segundo os últimos informes da Câmara do Comércio e Indústria Brasil Japão do Paraná, que também intermediou a vinda da Sumitomo ao estado. A Hamaya confirmou sua vinda no início do mês e pretende iniciar suas operações em agosto deste ano, sob o nome de Hamaya do Brasil, ainda sem município da RMC definido. 

Já a JSW Wire e a Microso​nic estão contando com a consultoria da empresa japonesa FMO Co. Ltd, que está prospectando parceiros comerciais e também pesquisando as condições de mão de obra para as duas empresas. A intenção é que elas comecem a funcionar até o ano que vem, também na Grande Curitiba.

	Compensação de cheques passará a ser digital


19/05/2011-  Gazeta do Povo 

Os cheques passarão a ser compensados em até dois dias em julho, segundo informou ontem a Federação Brasileira de Bancos (Febraban). Atual​mente, dependendo da localidade, a compensação pode demorar até 20 dias úteis. A mudança ocorre devido à implantação da compensação digital, que irá substituir o procedimento físico. Essa mudança será implantada hoje – os bancos terão 60 dias para adaptação ao novo sistema. 

Com a compensação digital, os cheques não serão mais transportados entre os bancos. Hoje, o banco que recebe um cheque envia o documento para a câmara de compensação do Banco do Brasil. O BB, por sua vez, faz o encaminhamento dos cheques às instituições financeiras de origem do documento para averiguação de saldo em conta corrente e conferência de assinatura, data, preenchimento de valor etc. Somente após esse procedimento é que a compensação é feita, o que pode demorar quase um mês. 

No novo processo, o banco irá capturar as informações do cheque por meio de código de barras e imagem. Essas informações serão enviadas em um único arquivo para o BB, que irá processá-lo e enviá-lo ao banco de origem. O cheque em papel ficará no primeiro banco, sem a necessidade de transporte. Cheques de até R$ 299,99 serão compensados em dois dias; para valores acima de R$ 300, a compensação irá demorar apenas um dia. 

Segurança 
A Febraban afirma que o procedimento é mais seguro, porque reduz a possibilidade de clonagem, extravio, perdas e roubo dos cheques. “Espe​ramos uma forte redução na clonagem e falsificação nos cheques que proporcionaram, em 2010, um prejuízo estimado em R$ 1,2 bilhão para o comércio e de R$ 283 milhões para os bancos”, afirmou o diretor adjunto de Serviços da entidade, Walter Tadeu de Faria. 

O procedimento irá eliminar cerca de mil roteiros terrestres e 50 aéreos, usados hoje para transportar os documentos, gerando economia de R$ 100 milhões por ano, segundo Dario Antonio Ferreira Neto, do Comitê de Transporte Compartilhado de Malote da Febraban.

	IOF maior faz arrecadação bater recorde


19/05/2011-  Gazeta do Povo
A elevação da alíquota do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) para conter o crédito e o consumo no país ajudou a reforçar a arrecadação de tributos e contribuições federais em abril, que bateu novo recorde para o mês ao totalizar R$ 85,15 bilhões. O pagamento de IOF subiu 25,78% em relação a abril do ano passado, não somente em função do aumento da alíquota, mas também das operações de crédito no Brasil.

Para o secretário da Receita Federal, Carlos Alberto Bar​reto, porém, a maior tributação imposta pelo governo para segurar o ritmo da tomada de recursos passou a ter efetividade em maio. Até o dia 10 deste mês, a arrecadação do tributo em maio se mantém no mesmo patamar do início de abril, quando as medidas ainda não estavam em vigor. 

O IOF recolhido sobre as operações de crédito para pessoa física – que subiu de 1,5% para 3% – somou R$ 222 milhões nos primeiros dez dias de abril e R$ 224 milhões no primeiro decêndio de maio, mesmo com o dobro da alíquota. “Não teve efeito arrecadatório. A medida atingiu o objetivo de contenção de crédito e do consumo”, afirmou Barreto. A elevação para 6% do IOF sobre empréstimos externos com menos de 720 dias gerou uma arrecadação de R$ 112,33 milhões nos dez primeiros dias de maio. No mesmo período de abril, o recolhimento do imposto sobre estas operações foi de R$ 139,9 milhões.
	Empresários estão menos otimistas


19/05/2011-  Gazeta do Povo
O otimismo do empresário brasileiro registrou em maio a maior queda dos últimos 10 meses, segundo o Índice de Confiança do Empresário Industrial (Icei) divulgado ontem pela Confederação Nacional da Indústria (CNI). O indicador chegou a 57,5 pontos este mês, o que representou uma queda de 2,2 pontos em relação a abril. Na comparação com maio do ano passado, a queda foi ainda maior, de 8,8 pontos. Com isso, o indicador ficou abaixo da média histórica, iniciada em 1999, de 59,7 pontos. Segundo a CNI, é a primeira vez que isso ocorre depois da crise financeira internacional, mas a confiança do empresário vem se reduzindo desde fevereiro do ano passado. O Icei varia de zero a cem. Assim, a CNI avalia que o empresário da indústria segue otimista, apesar do recuo no mês passado, porque o indicador ainda se situa acima dos 50 pontos.

	Brasil libera hoje carros argentinos


19/05/2011-  Gazeta do Povo
Como “gesto de boa vontade”, Brasil e Argentina vão liberar alguns produtos parados na fronteira. A partir de hoje, o governo brasileiro vai autorizar a entrada de alguns carros argentinos. Em contrapartida, o país vizinho permitirá o ingresso de baterias, pneus e calçados brasileiros. A decisão foi tomada durante conversa por telefone entre o secretário-executivo do ministério do Desenvolvimento, Alessandro Teixeira, e o secretário da Indústria da Argen​tina, Eduardo Bianchi.

Segundo fontes do Ministério da Indústria da Argentina, o Brasil se comprometeu a liberar mil dos 3 mil veículos parados, mas o governo brasileiro não confirma. Não há informações do volume de produtos que a Argentina se comprometeu a permitir a entrada em seu território. Só a Toyota tem 50 carretas paradas na fronteira, com 350 veículos modelos Hilux e SW4. Desde que os carros começaram a ser parados, a Toyota parou de despachar veículos da fábrica argentina. Segundo fontes do setor, a General Motors também tem veículos parados, mas a empresa não comenta.

O objetivo da medida é permitir um clima mais positivo para a reunião entre Teixeira e Bianchi, que ocorre segunda e terça-feira em Buenos Aires. Nesse encontro serão discutidos todos os aspectos da relação bilateral. Apenas se não houver acordo devem se encontrar os ministros do Desenvolvimento do Brasil, Fernando Pimentel, e da Indústria da Argentina, Débora Giorgi.

O ministro da Economia da Argentina, Amado Boudou, disse estar “otimista” sobre a solução da atual crise comercial. “Os dois países são sócios. E tanto um quanto o outro possuem chances de crescer nos dois lados da fronteira”, afirmou.

Geladeiras
Os exportadores brasileiros vêm enfrentando retenção de produtos na fronteira ou em depósitos alfandegários dentro da Argentina. Entre os setores afetados que não foram beneficiados pelos “gestos de boa vontade” estão máquinas agrícolas, chocolates e geladeiras. 

O conflito entre os dois países esquentou na semana passada, quando o Brasil começou a aplicar licenças não automáticas para a importação de carros vindos de todos os países do mundo, mas atingiu diretamente a Argentina. O país vizinho destina a maior parte de suas exportações do setor automotivo ao Brasil.

Segundo fontes ligadas às montadoras brasileiras, é preciso encontrar uma solução para o conflito com a Argen​tina, porque o comércio automotivo entre os dois países é intenso. As licenças não automáticas de importação, no entanto, também atingem carros asiáticos, que são alvo de preocupação. A participação dos veículos importados no consumo doméstico subiu de 5% em 2005 para 23% hoje.
	Ferreira assume hoje o comando da Vale


19/05/2011-  Gazeta do Povo
A era Roger Agnelli na Vale, que durou uma década, termina hoje, quando o executivo passar o cargo de presidente da segunda maior mineradora do mundo para o mineiro Murilo Ferreira. Com a cadeira, o executivo herda a delicada tarefa de satisfazer os interesses dos investidores e do governo, que influenciou no afastamento do seu antecessor.

Uma equação difícil, mesmo para uma empresa com um plano de investimento de US$ 24 bilhões para este ano. Agnelli, que colecionou lucros recordes à frente da Vale, não conseguiu. Acabou protagonizando um duro embate com o governo, que o acusava de investir pouco no setor siderúrgico. “O principal desafio do Murilo Ferreira será reconquistar os investidores. Provar que não irá se curvar ao governo”, afirma o chefe da área de análise da gestora de recursos Modal, Eduardo Roche.

Até o momento, a longa experiência do executivo no setor ainda não aplacou o temor de uma maior ingerência política nas decisões da mineradora, priorizando o desenvolvimento social acima dos lucros. A União está no bloco de controle da Vale diretamente (por meio do BNDESPar) e indiretamente, pela Previ, fundo de pensão dos funcionários do Banco do Brasil.

“A relação entre o governo e as mineradoras sempre foi muito grande. O problema agora é que qualquer movimento pode ser interpretado como ingerência política”, pondera Pedro Galdi, chefe do departamento de análise da corretora SLW. Para ele, Ferreira vai pegar uma empresa bem financeiramente e com projetos que irão permiti-la dobrar de tamanho em cinco anos. Para Galdi, a maior dificuldade será a Vale provar aos investidores que seus planos têm como foco principal seu crescimento.

Além de reconquistar acionistas, Murilo também terá de reconstruir as relações entre a Vale e o governo, que ficaram estremecidas nos últimos dois anos. Desafio que passa por dois temas: os investimentos no setor siderúrgico e os royalties da mineração. Os investimentos em siderurgia, no entanto, não são vistos com bons olhos pelo mercado. Para ganhar respaldo entre os investidores, portanto, o novo comandante terá de conter a pressão governamental para envolver a Vale em projetos siderúrgicos.

Popular entre políticos por criar muitos empregos e oferecer um produto com maior valor agregado em relação ao minério, o segmento oferece um retorno baixo para a Vale, que consegue margens muito melhores na comercialização do minério de ferro, insumo que teve seu preço reajustado em mais de 100% no ano passado.

	Fim de benefício europeu preocupa setor industrial


19/05/2011-  Gazeta do Povo
As indústrias automobilística e química serão as mais afetadas pela exclusão do Brasil do Sistema Geral de Preferências (SGP) europeu, caso a União Europeia (UE) leve adiante a ameaça de retirar o país do sistema que concede benefícios às importações. Entre os 10 itens mais exportados pelo país em 2010 e que se enquadram na lista de benefícios do SGP, seis integram esses setores, de acordo com pesquisa da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp). 

O anúncio de reforma do SGP europeu foi feito no último dia 10 e, se for aprovado pelo Parlamento e pelo conselho de ministros do bloco, excluirá o Brasil da lista de países, cujos produtos têm direito a uma alíquota de importação menor. Nos próximos 30 dias, a Fiesp pretende enviar uma missão à UE para tentar evitar a exclusão do Brasil no sistema. “O anúncio nos pegou de surpresa, mas acredito que ainda não seja tarde demais”, afirmou o diretor de Negociações Internacionais da Fiesp, Mário Marconini.

Se o país for excluído do SGP europeu, a maioria dos produtos brasileiros exportados para o bloco irão pagar a alíquota cheia da tarifa de importação e perder o desconto de 3,5 ponto porcentual (pp) a que tem direito. “Parece pouco, mas hoje em dia, 1 pp ou 2 pp de diferença no comércio internacional faz toda a diferença, sobretudo no preço final. Ainda mais para um país como o nosso, que tem sofrido muito para continuar a exportar com esse câmbio”, afirmou Marconini.

De acordo com a lista da Fiesp, o Brasil exportou no ano passado para a Europa US$ 244,8 milhões em automóveis com motorização até 1.0 e US$ 205 milhões em veículos com motorização entre 1.1 e 1.5. O país também exportou para a UE US$ 288,6 milhões em éter acíclico e seus derivados halogenados; US$ 223,8 milhões em silício; US$ 130,2 milhões em polietileno linear; e US$ 111,7 milhões em outros tipos de polietileno.

Como o Brasil faz parte do SGP, a alíquota do imposto de importação dos veículos foi de 6,5%, em vez dos 10% normalmente cobrados pela UE. No caso dos produtos químicos, o éter e silício tiveram a incidência de imposto de importação de 2%, em vez de 5,5%. Sobre o valor dos polietilenos, o imposto de importação foi de 3%, em vez de 6,5%.

De acordo com a diretora de Comércio Exterior da Associação Brasileira da Indústria Química (Abiquim), Denise Naranjo, o setor exportou US$ 2,5 bilhões para a UE no ano passado, valor correspondente a 19% do total de vendas externas. “É o nosso segundo principal destino, atrás apenas do Mercosul, e a maioria dos produtos químicos exportados para a Europa está dentro dessa lista de benefícios”, afirmou, não informando, no entanto, a fatia de produtos beneficiados pelo SGP do total de US$ 2,5 bilhões exportados em 2010.

Dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior mostram que o Brasil exportou US$ 43,1 bilhões para a UE em 2010. De acordo com a Fiesp, desse total, US$ 4,1 bilhões foram beneficiados pelo SGP Europeu, o correspondente a quase 10% do total exportado. Também de acordo com a Fiesp, dos produtos que são beneficiados pelo SGP Europeu, 88% são manufaturados, 7% semimanufaturados e 5% básicos.

China e Índia devem manter privilégio
Se for aprovada pelo Parlamento e pelo conselho de ministros da UE, a proposta de reforma do SGP vai excluir o Brasil, mas manter China e Índia dentro da lista de países cujos produtos são beneficiados com alíquotas de importação mais baixas, de acordo com o diretor de Negociações Internacionais da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), Mário Marconini. A ideia é que o plano de reforma seja aprovado até o fim deste ano para que entre em vigor em 1.º de janeiro de 2014.

Para a Fiesp, a nova proposta da UE se baseia em um critério primário e limitado. Segundo Marconini, o sistema atual concede benefícios para países com renda per capital anual inferior a US$ 12.196, critério que abrange 176 países. Pela nova proposta, a lista do SGP se limitaria a 80 países, classificados como renda per capita anual baixa ou inferior, menor que US$ 3.945, de acordo com o Banco Mundial.

“Se a proposta for aprovada, o Brasil será excluído, pois tem renda per capita anual de US$ 8.070 e está classificado como renda média superior. China e Índia, que são nossos concorrentes diretos, continuarão no SGP, pois têm uma faixa de renda per capita média classificada como inferior, respectivamente US$ 3.620 e US$ 1.170”, afirmou. “Se a intenção é ajudar apenas os países menos avançados, o critério não pode ajudar a China. Tudo aquilo que nós deixarmos de exportar para a UE acabará sendo abastecido pela China, agravando a dependência mundial por produtos chineses.”

De acordo com Marconini, a maioria dos produtos manufaturados não são fabricados por países pobres. “Se esses países competissem conosco, até aceitaríamos uma revisão do sistema, mas não é o caso. O efeito de excluir o Brasil do SGP dará um privilégio ainda maior à China, nosso grande competidor”, afirmou.

“É preciso ressaltar que, se exportamos tanto para a Europa, é porque tem mercado para isso e tem muita gente que compra. O SGP muitas vezes parece um presente para o país, quando na verdade existem importadores interessados nos nossos produtos e relações há muito estabelecidas entre compradores e fornecedores”, disse Marconini.

Na avaliação de Marconini, o critério a ser adotado é tão limitado que sugere estar direcionado a atingir o Brasil. “Dá para suspeitar que tem algo por trás”, disse, lembrando que a UE tem pressionado o Brasil e os demais membros do Mercosul a fechar um acordo de livre comércio. “É claro que, se fizermos um acordo de livre comércio, não vamos mais precisar de SGP, porque tudo ficaria com uma alíquota de importação mais baixa ou até zero”, afirmou.

Mas, para a Fiesp, é a UE quem deve ceder na área agrícola, pois a indústria brasileira já cedeu em diversos pontos. “O Brasil é o que mais quer o acordo entre Mercosul e Europa e está fazendo um esforço enorme para convencer a indústria a ceder em alguns pontos, o que não tem sido fácil, mas nem assim a Europa cede na área agrícola. Agora, a UE colocou um bode na sala de negociação. Foi algo totalmente desnecessário”, disse.

	Greve da Volks não deve terminar antes da próxima segunda-feira, diz sindicato


19/05/2011-  Gazeta do Povo
Metalúrgicos da Volkswagen decidiram seguir em greve, pelo menos, até a próxima segunda-feira (23). A empresa não apresentou nova proposta e na assembleia realizada na manhã nesta quinta-feira (19) foi votada a continuidade da paralisação. A próxima votação ocorre em 23 de maio, na porta da fábrica localizada em São José dos Pinhais, na região metropolitana de Curitiba.

A paralisação na Volks chegou ao 15º dia nesta quinta-feira e 8,9 mil veículos deixaram de ser produzidos no período, Sindicato dos Metalúrgicos da Grande Curitiba (SMC).

Ainda não houve acordo entre a empresa e os trabalhadores sobre o pagamento de Participação nos Lucros e Resultados (PLR). A categoria reivindica PLR no valor de R$ 12 mil e a empresa oferece a primeira parcela de R$ 4,6 mil. A segunda parcela seria discutida posteriormente.

O sindicato informou que 3,1 mil metalúrgicos dos três turnos estão em greve desde 5 de maio. A empresa não confirma os dados. A assessoria de imprensa da Volkswagen informou que não vai se pronunciar sobre o fato e não vai comentar os números repassados pelo sindicato.

	Sindicato acusa Honda de ‘assédio moral coletivo’


19/05/2011-  O Estado do Paraná
O Sindicato dos Metalúrgicos de Campinas e Região entrou ontem com denúncia de assédio moral coletivo contra a Honda do Brasil no Ministério Público. Paralelamente, entrou com pedido de dissídio coletivo no Tribunal Regional do Trabalho (TRT). O sindicato reclama que a montadora demitiu funcionários por telegrama, em meio a um processo de negociação e após uma greve iniciada dia 12.Na quarta-feira, a Honda anunciou 400 demissões, o equivalente a 12% do seu quadro de pessoal, formado por 3,4 mil pessoas na fábrica de Sumaré (SP). A empresa avisou ainda que 800 funcionários ficarão ociosos e que estuda como evitar novos cortes. Com dificuldade em importar componentes do Japão após o terremoto de 11 de março, a empresa vai reduzir a produção diária de 600 para 300 automóveis a partir de junho. Antes disso, os funcionários entrarão em licença remunerada a partir de segunda-feira. A fábrica produz os modelos Civic, City e Fit.O diretor do sindicato, Eliezer Mariano, espera uma intervenção do TRT ainda hoje. "Questionamos a forma como as demissões foram feitas, de forma arbitrária." Ele também aguarda um rápido posicionamento do Ministério Público, por se tratar de um "conflito já instalado".Em nota, a Honda disse que recorreu aos telegramas "por absoluta impossibilidade de encontrar os trabalhadores da linha de produção que estavam ausentes da planta em função da paralisação dos turnos proposta pelo sindicato". Informou ainda que os demitidos começaram a receber ontem cartas explicando as dificuldades na produção e lembrou que não demitia desde 1992. A empresa não reconhece a greve e afirma que ocorreram paralisações por turno. As informações são do jornal O Estado de S. Paulo.
	As cotas dos deficientes


19/05/2011-  O Estado do Paraná

O preenchimento de cotas de trabalhadores deficientes sempre ocupou a preocupação das empresas a partir da edição da lei 8213/91, em seu art. 93, porque o mercado de trabalho não tem respondido satisfatoriamente para atendimento da imposição legal.

A lei encontra limites óbvios do ponto de vista prático: (i) falta de clareza quanto ao critério de proporção e de cargos mantidos na empresa; (ii) falta de adaptação dos locais de trabalho; (iii) falta de capacitação profissional de deficientes; (iv) falta de deficientes em número que atenda a demanda de cotas a preencher.

Vários são os esforços constatados no processo de seleção: promoção da acessibilidade; privilégio de deficientes para preenchimento de vagas, com campanhas institucionais para inclusão de deficientes, para dizer apenas alguns movimentos de empresas.

Todavia, a lei é aplicada sem observar suas dificuldades de aplicação prática e, não raro, empresas são penalizadas com autos de infração lançados pelo Ministério do Trabalho porque não estaria atendendo ao regime de cotas.

O Tribunal Regional do Trabalho, em 9 de maio passado, publicou acórdão (Proc. 01615200708102001) em que confirma sentença de primeira instância contra a anulação de auto de infração que aplicou multa por descumprimento da lei de cotas.

O fundamento do acórdão trazido pela notícia é que se trata de obrigação social e não exclusiva do Estado e que a obrigação não se resume em contratar, mas também em aplicação de meios da iniciativa privada na preparação técnica dos deficientes e reabilitados, com o fito de alcançar cumprimento do comando constitucional.

Há, entretanto, decisões em sentido contrário (proc. 02206.2007.023.02.00-1), anulando autos de infração com fundamentos relevantes, como por exemplo, de que "há hoje demanda excessiva por contratação de pessoas portadoras de deficiências, e que as entidades que preparam ou habilitam estas pessoas já não conseguem atender aos pedidos das empresas".

Portanto, ainda ficamos no impasse que nem a lei nem as decisões dos Tribunais resolvem.

As empresas, no entanto, devem manter, durante o processo de seleção da ocupação de vagas, a priorização de pessoas deficientes, realização de campanhas, contatos com entidades capacitadoras de deficientes, demonstrando, deste modo, o gesto no atendimento de sua obrigação.

Não estará livre, apesar disto, de ser autuada, mas terá argumentos e provas de que cumpre sua obrigação social.

Paulo Sérgio João e Ricardo Rodrigo Taza são advogados

	Paranaguá tenta recuperar espaço


19/05/2011-  Valor Econômico

O engenheiro civil Airton Vidal Maron trabalha na Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina há 31 anos e já ocupou diferentes cargos na autarquia. Em janeiro, com a troca de governo, passou a superintendente e, com a experiência acumulada, assumiu falando da obrigação de não errar. De lá para cá, ele tem visitado Brasília com frequência, atrás de recursos para investimentos federais, ao mesmo tempo em que localmente sofre críticas pela rotineira formação de filas de caminhões carregados com soja e precisa buscar solução para conter ações trabalhistas, que classifica como uma das principais mazelas históricas com passivo estimado em R$ 350 milhões. 

"Tenho trabalhado bastante", afirma ele, que diz não conseguir mais tempo para atividades físicas. Mesmo com tanta agitação inicial, os resultados não serão imediatos. Na semana passada, ele apresentou um pré-plano de investimentos orçado em R$ 2 bilhões para os próximos quatro anos. Nele está prevista, entre outras coisas, a ampliação dos atuais 20 para 32 berços de atracação. Um dos objetivos principais é a reestruturação do corredor de exportação de grãos, com a substituição dos três berços atuais para um sistema de píers para a atracação de quatro navios, além da compra de equipamentos mais modernos que os usados atualmente no embarque. Esse projeto está orçado em R$ 670 milhões. Os berços usados hoje serão destinados a outras cargas, como fertilizantes e contêineres. Ao todo estão previstas nove obras, para elevar a capacidade de movimentação de cargas de 40 para 70 milhões de toneladas por ano. 

O que ele não conseguir em Brasília, vai tentar com a iniciativa privada, por meio de parcerias. "É abrir a boca e a turma vem. Está cheio de gente querendo investir no porto." Questionado sobre quem são esses interessados, ele limita-se a responder que são "os maiores do mundo" e "de todas as áreas". O porto tem caixa de R$ 440 milhões, que Maron não pretende usar para ampliações, mas para fazer dragagens de manutenção e para honrar obrigações, como as ações trabalhistas. "Foi criada uma indústria de multas na cidade e nosso objetivo é conter e resolver o problema." Em 2010, as despesas com as ações somaram R$ 65 milhões. Entre os motivos estão desvios de função de trabalhadores. 

Logo que assumiu, Maron recebeu uma ordem do governador. "Ele quer que toda carga paranaense seja escoada por Paranaguá", conta, acrescentando que cerca de 30% da carga do Estado atualmente sai por outros portos. Os motivos são vários e incluem o fato de que foram seis anos sem dragagem no canal de acesso e a resistência do governo anterior ao embarque de grãos transgênicos. Hoje, 95% da soja que chega ao terminal foi geneticamente modificada. O engenheiro garante que não teria entrado na briga dos transgênicos e nem teria tentado comprar uma draga, como aconteceu na gestão de Eduardo Requião, irmão do ex-governador Roberto Requião (PMDB). 

Sobre a fila de caminhões, não há promessa de que ela acabará, mas de que o porto ficará mais eficiente. Maron cita que a estrutura atual permite o embarque de grãos em três navios simultaneamente. Se chove e o embarque não é feito durante 24 horas, forma-se uma fila de 100 quilômetros, diz. Recentemente passou a ser estudada a possibilidade de cobertura da área de embarque, mas ele argumenta tratar-se de solução nova e cara (US$ 60 milhões por berço) e que ainda depende de análises. 

Para a safra que vem, a intenção é aumentar em 30% a capacidade de embarque do corredor de exportação, com aportes de R$ 15 milhões - em vez das atuais 1,5 mil toneladas de grãos por hora, as esteiras passarão a levar 2 mil toneladas por hora. Antes de começar as obras, no entanto, vai ser preciso resolver outra pendência. Em 2010, o porto chegou a ser interditado pelo Ibama por não cumprir exigências ambientais e de segurança. Maron diz que o assunto estará resolvido em 30 dias. Sobre denúncias recentes de desvios de cargas, ele responde que é assunto para a Polícia Federal. 

Em relação a movimentação de automóveis, a Renault decidiu fazer experiência em outro porto, Vitória (ES), mas ele garante que há outras montadoras interessadas. Até abril, o terminal movimentou 40.017 veículos, 40% mais que em igual período de 2010 - queda de 23% na exportação e aumento de 172% na importação. A movimentação de veículos ajudou a elevar a receita cambial de Paranaguá nos últimos anos, assim como a valorização das commodities agrícolas. Mas o porto perdeu espaço em grãos para outros terminais de São Paulo e Santa Catarina nos últimos anos. "O objetivo é recuperar o tempo perdido", resume Maron
	BB faz maior investimento para modernizar o varejo desde 1995


19/05/2011-  Valor Econômico

O investimento de R$ 1 bilhão programado para este ano, destinado à reforma de quase metade das agências e à construção de 800 novos pontos de atendimento, é apenas a ponta de uma grande estratégia para modernizar o varejo no Banco do Brasil. Segundo o presidente do banco, Aldemir Bendine, a instituição prepara uma verdadeira "revolução" no segmento. 

Sem grandes investimentos na área desde 1995, o BB decidiu alterar profundamente seus canais de atendimento, desde o relacionamento com os clientes até o desenho das agências. O objetivo principal é obter o maior retorno possível com cada usuário da instituição. "Essa diretoria tem verdadeira obsessão pela melhoria do atendimento", afirmou Bendine.

De acordo com Alexandre Abreu, vice-presidente do banco, o sistema financeiro mudou nos últimos anos e a fase de grande crescimento da base de clientes ficou para trás. O nome do jogo agora é ampliar o relacionamento com seu público cativo, para continuar a expansão da receita com a mesma quantidade de correntistas.

Internamente, o projeto é conhecido como "BB 2.0", por ser a segunda grande mudança nesse segmento. O banco não fazia aportes no varejo desde 1995, quando fez o primeiro grande investimento em modernização, com a instalação dos terminais de autoatendimento (ATM), a informatização das agências e criação do crédito automatizado. Naquela época, o banco tinha apenas 5 milhões de clientes. Quinze anos depois e com mais de 55 milhões de clientes, a instituição se prepara para um novo momento. "A meta é ampliar o retorno por cliente, para mantermos a rentabilidade sobre o patrimônio líquido no patamar atual, de 25%. A fase de expansão da base ficou para trás", diz Abreu.

Para atingir esse objetivo, o BB montou uma ampla estratégia. O primeiro passo foi a contratação de 10 mil novos funcionários, quase todos alocados nas mais de 5 mil agências. Os pontos de atendimento também foram reformulados. Cerca de metade das agências sofrerá algum tipo de modificação. Outras 600 serão construídas neste ano, já com um novo desenho, para privilegiar o cliente, com investimento total de R$ 1 bilhão. 

Além disso, até 2014 serão instaladas quase 2 mil agências complementares, em municípios pequenos, para atingir a meta de cobrir 100% do território nacional. Até mesmo uma "concept store" foi inaugurada no shopping Iguatemi, em Brasília, uma espécie de espaço exclusivo para apresentar o banco aos novos clientes.

Na área tecnológica os investimentos somam R$ 60 milhões. Foi feita a reformulação do CRM (sistema que automatiza o relacionamento com os clientes). A ferramenta permite uniformizar a clientela por grupos, de forma a melhorar a oferta de produtos.

A instituição também trocou 35 mil computadores para suportar o novo sistema instalado nas agências, mais moderno. O BB instituiu ainda um programa de substituição de todos os seus ATM com mais de 5 anos, 20 mil máquinas desde o ano passado.

Até mesmo a gestão das agências foi reformulada. O próprio Bendine se reuniu pessoalmente com os gerentes das 5.087 agências para comunicar as mudanças. A partir de agora, o foco dos gerentes deixa de ser apenas no resultado e o atendimento ganha mais importância. 

"Hoje cobramos resultado de uma determinada unidade de negócio em função do volume que vende de crédito, ou da captação que registra no mês. Com a nova visão, cobraremos uma política de relacionamento. Queremos saber como o cliente está sendo atendido, como está a rentabilidade por cliente. Interessa mais como o cliente se relaciona com o banco", diz Abreu.

O diretor da Unidade de Gestão de Canais, Hideraldo Dwight Leitão, diz que o banco se prepara para uma nova era do sistema financeiro. "Hoje os produtos oferecidos pelos bancos são todos similares. A diferença está no conjunto de ações do banco e no atendimento ao cliente", diz.

O número de clientes atendidos por um mesmo gerente também foi reduzido, mas a informação é considera estratégica pelo banco. O objetivo principal é reduzir as reclamações registradas nos BC e nos órgãos de defesa do consumidor, listas que o banco já chegou a liderar. Por exigência legal, o banco tem que retornar uma reclamação em cinco dias. A meta, no entanto, é responder todas em até 24 horas e ser o melhor entre os grandes bancos.

O banco acredita que os resultados já começaram a aparecer. No primeiro trimestre de 2011, não houve aumento do número de clientes, mas o resultado recorrente subiu 42% na comparação com o mesmo período do ano passado. "Estamos conseguindo ser eficiente com a mesma base de clientes", finaliza Abreu.

	Advogados catarinenses resistem à defensoria


19/05/2011-  Valor Econômico

Com a sanção ontem pelo governo do Paraná de uma lei que cria a defensoria pública, Santa Catarina passou a ser o único Estado do país a não ter o órgão, criado pela Constituição Federal de 1988. Tramita na Assembleia Legislativa um anteprojeto de lei de iniciativa popular sobre o assunto. Mas o texto enfrenta a resistência da seccional catarinense da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-SC), que tem um convênio com o governo estadual para atender a população carente. O acordo está em vigor desde 1997. 

Mensalmente, o governo catarinense repassa R$ 1,3 milhão para a OAB-SC e advogados que assistem juridicamente a população de baixa renda. Do total, 10% fica com a entidade, como prevê o artigo 5º da Lei Complementar nº 155, de 1997, questionada no Supremo Tribunal Federal (STF). Sete mil advogados estão inscritos no convênio. "O dinheiro é usado para a manutenção da estrutura da advocacia dativa, e não é suficiente para pagar todas as despesas com água, luz, funcionários e aluguel de salas em fóruns", diz o presidente da OAB-SC, Paulo Roberto de Borba, que defende a manutenção do convênio. "A defensoria pública é cara e ineficiente." 

De acordo com o advogado, o custo da implantação da defensoria pública em Santa Catarina - sem incluir o valor das contratações profissionais - seria de R$ 100 milhões aos cofres públicos. No Paraná, a previsão é de se investir R$ 28 milhões este ano para a criação do órgão. O montante inclui a contratação, por meio de concursos públicos, de 207 defensores e outros 426 servidores. 

O presidente da Associação Nacional dos Defensores Públicos (Anadep), André Castro, afirma que o convênio "virou um negócio rentável" para a OAB-SC. A Anadep e a Associação Nacional dos Defensores Públicos Federais (Anadef) questionam a Lei Complementar nº 155 em duas ações diretas de inconstitucionalidade (Adins). O Ministério Público Federal (MPF) e a Advocacia-Geral da União (AGU) já deram pareceres favoráveis às ações. As entidades alegam que a norma estadual vai contra o artigo 134 da Constituição Federal, que delega à Defensoria Pública a assistência jurídica à população carente. De acordo com Castro, o modelo catarinense também é inconstitucional porque os dativos são organizados pela Ordem, entidade que não faz parte da estrutura estatal. 

Em São Paulo, advogados e defensores dividem o atendimento à população carente. Mas, ao contrário do que acontece em Santa Catarina, a seccional paulista não retém parte dos honorários dos advogados. "O pagamento é personalíssimo, vai do Estado direto para o profissional", afirma Mauricio Januzzi Santos, presidente da Comissão de Assistência Judiciária da seccional paulista da OAB. No ano passado, 60% do orçamento da defensoria paulista foram repassados para o pagamento dos 47 mil advogados particulares registrados no convênio. São 274,8 milhões de um total de R$ 438,3 milhões. Os advogados atuam em 271 das 300 comarcas do Estado, enquanto os 500 defensores são responsáveis por 29 comarcas. 

Em todo o país há poucos defensores públicos. São 5,2 mil para atender um público-alvo potencial de 53,5 milhões de habitantes com renda de até três salários mínimos. No Maranhão, por exemplo, apenas 2,76% das comarcas são atendidas pelos profissionais, de acordo com o III Diagnóstico Nacional da Defensoria Pública. Em Minas Gerais, a cobertura atinge 37%. No Rio Grande do Sul, 87,27% das comarcas são atendidas por 350 profissionais. Na Defensoria Pública do Rio de Janeiro, a mais antiga do país, há 800 defensores, número insuficiente para atender a demanda. Quando não há profissional, segundo o presidente da Anadep, André Castro, o juiz normalmente convoca um dativo. "Isso acontece quando a defensoria não alcança uma comarca ou quando há apenas um defensor na região", diz 

Em Goiás, ainda não há defensores trabalhando seis anos depois da aprovação da Lei Complementar nº 51, de 2005, que criou a Defensoria Pública. Um concurso público para contratação de 40 defensores foi aberto no ano passado. Mas, com a troca de governo em janeiro, foram suspensos todos os concursos em andamento e a realização de novos por 12 meses com a justificativa de equilibrar as contas do Estado. A ordem partiu do governador Marconi Perillo (PSDB). De acordo com a Casa Civil de Goiás, uma comissão interna está avaliando a possibilidade de retomar o processo de seleção. Em maio, o advogado João Paulo Brzezinski foi nomeado Defensor Público-Geral do Estado de Goiás com a tarefa de instalar o órgão. "Não posso assumir prazos porque não depende só de mim. Mas acredito que antes do fim do ano a defensoria estará instalada", afirma.

	Falta mão-de-obra qualificada preocupa a indústria gaúcha


19/05/2011-  Agência CNI
Porto Alegre - A falta de trabalhador qualificado foi um dos principais problemas enfrentados pelas indústrias gaúchas no primeiro trimestre deste ano. É o que mostra a Sondagem Industrial realizada em abril e divulgada nesta quinta-feira, 19 de maio, pela Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul (FIERGS).

O levantamento aponta que o indicador aumentou novamente de importância, com 31% das respostas e ficou pela primeira vez entre os três principais obstáculos. A elevada carga tributária continua liderando, com 62,8% das respostas, 6,5 pontos percentuais acima do registrado no trimestre anterior. Competição acirrada (42%) e taxa de câmbio (29%) também estão entre as maiores dificuldades, na opinião dos industriais. 

Em março, na avaliação das condições atuais, a produção apontou crescimento pelo segundo mês consecutivo, com 60 pontos, quatro pontos acima do registrado em fevereiro. A expansão da produção contribuiu para abertura de postos de trabalho, conforme apontou o indicador relativo ao emprego que, embora tenha recuado um ponto em relação ao valor observado em fevereiro, registrou 53 pontos. 

A utilização da capacidade instalada (grau médio de 77,9%) teve uma ampliação de três pontos e manteve-se dentro do usual para o período. Os estoques de produtos finais, por outro lado, voltaram a acumular e ficaram acima do planejado pelas empresas, chegando a 54 pontos, valor mais alto desde julho de 2010. 

“O resultado indica que as empresas não confirmaram suas perspectivas de demanda e, os estoques em alta, sinalizam uma dificuldade adicional da produção futura”, afirma o presidente da FIERGS, Paulo Tigre. A avaliação ocorre dentro de uma escala de 0 a 100 pontos, acima de 50 pontos significa uma evolução positiva e inferior é negativa. 

Para os próximos seis meses, os entrevistados se mostraram um pouco menos otimistas. A variável referente às expectativas de demanda passou de 62 para 61 pontos. A queda aparece também na compra de matérias-primas, com recuo de 60 para 58 pontos. Da mesma forma, o índice de expectativas com relação ao número de empregados caiu de 56 para 55 pontos, indicando uma diminuição na intensidade do crescimento do emprego industrial. “O resultado repercute a conjuntura restritiva enfrentada pelo setor produtivo, como o aperto monetário, a fraca demanda externa e a valorização cambial, apesar do aquecimento do mercado doméstico. Por isso, as expectativas, ainda que otimistas, também se deterioram", avalia Tigre.
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